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Não supre o requisito outorga de instrumento de mandato feita 
por dirigente de diretório municipal, em seu próprio nome, de 
cuja leitura se extrai que visa à defesa interesses individuais. 
A sanção aplicável é a de inexistência do recurso (Súmula nº 
115 do STJ). 
Agravo regimental a que se nega provimento. 
 
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimida-
de, em desprover o agravo regimental, nos termos das notas taqui-
gráficas.  
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os 
Srs. Ministros Eros Grau, Ricardo Lewandowski, Ari Pargendler, 
Felix Fischer, Caputo Bastos, Marcelo Ribeiro e o Dr. Francisco 
Xavier, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 
Brasília, 7 de agosto de 2008. 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 
8.977 – CLASSE 2ª – CALDAS NOVAS – GOIÁS. 

Relator  Ministro Joaquim Barbosa. 
Agravante  Magda Mofatto Hon. 
Advogados  José Eduardo Rangel de Alckmin e outros. 
Agravado  Ministério Público Eleitoral. 
Agravados  José de Araújo Lima e outra. 
Advogados  Danilo Santos de Freitas e outro. 

 
Ementa: 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REPRE-
SENTAÇÃO. ABUSO DE PODER ECONÔMICO E CAPTAÇÃO 
ILÍCITA DE SUFRÁGIO. AIJE E AIME PROCEDENTES. SAN-
ÇÕES. CASSAÇÃO DE DIPLOMA, MULTA E INELEGIBILIDADE. 
ELEIÇÕES SUPERVENIENTES. DECISÃO AGRAVADA. NEGATI-
VA DE SEGUIMENTO AO AGRAVO POR PERDA DE OBJETO. 
AGRAVO REGIMENTAL. REEXAME. SÚMULA 279-STF. 
Julgam-se improcedentes alegações de imputação indevida de 
sanções, na hipótese de julgamento conjunto de AIJE E AIME, 
quando aplicadas sanções correspondentes a cada conduta 
típica reprovada no acórdão recorrido. 
Mantém-se a decisão agravada quando sua reforma depende de 
reexame de fatos e provas.  
Agravo regimental a que se dá provimento parcial.  
 
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimida-
de, em desprover o agravo regimental, nos termos das notas taqui-
gráficas. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os 
Srs. Ministros Joaquim Barbosa, Eros Grau, Ari Pargendler, 
Felix Fischer, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Antonio 
Fernando de Souza, Procurador-Geral Eleitoral. 
Brasília, 12 de agosto de 2008. 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL ELEITORAL 
Nº 25.991 – CLASSE 22ª – VILA VELHA – ESPÍRITO SANTO. 

Relator  Ministro Joaquim Barbosa. 
Agravante  José Carlos Gratz. 
Advogados  Ana Maria Bernardes Rocha de Mendonça 

e outros. 
Agravado  Ministério Público Eleitoral. 

 
Ementa: 
Recurso especial. Agravo regimental. Art. 299 do Código Eleito-
ral. Corrupção eleitoral. Promessa de realização de obras. Pedi-
do de votos. Caráter não genérico. Grupo de pessoas determi-
nadas e/ou determináveis. Reuniões. Abordagem direta. Condu-
ta típica. Condenação. Reexame dos fatos da causa. Impossibi-
lidade. Súmula 279 do STF. Dissídio jurisprudencial não de-
monstrado. Recurso a que se nega provimento. Não cabe, na 
cognição do recurso especial, reexame dos fatos em que se 
baseou o acórdão impugnado. 
 
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por una-
nimidade, em desprover o agravo regimental, nos termos das 
notas taquigráficas.  
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os 
Srs. Ministros Joaquim Barbosa, Ricardo Lewandowski, Ari 

Pargendler, Felix Fischer, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o 
Dr. Francisco Xavier, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 
Brasília, 19 de agosto de 2008. 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL ELEITORAL 
Nº 27.504 – CLASSE 22ª – SÃO PAULO – SÃO PAULO. 

Relator  Ministro Ari Pargendler. 
Agravante  Procuradoria-Geral Eleitoral. 
Agravado  Paulo Renato Costa Souza. 
Advogado  Milton de Moraes Terra. 

 
Ementa: 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. COMITÊ DE 
CANDIDATO. PROPAGANDA.  ENGENHO PUBLICITÁRIO. PRE-
CEDENTES. 
- Placa destinada a identificar comitê de candidato não é consi-
derada propaganda eleitoral, podendo, inclusive, ser superior a 
4m2. 
- Agravo a que se nega provimento. 
 
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por una-
nimidade, em desprover o agravo regimental, nos termos das 
notas taquigráficas. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os 
Srs. Ministros Joaquim Barbosa, Ari Pargendler, Felix Fischer, 
Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Antonio Fernando de 
Souza, Procurador-Geral Eleitoral. Ausente, sem substituto, o 
Ministro Eros Grau. 
Brasília, 21 de agosto de 2008. 
 

Resolução 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 382 / 2008 
 
RESOLUÇÕES 
 
22.888 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA CONSULTA Nº 1.593 
– CLASSE 10ª – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 

Relator  Ministro Eros Grau. 
Embargan-
te 

 Partido do Movimento Democrático Brasi-
leiro (PMDB) – Nacional. 

Advogado  Aristodemene Santos Filho. 
 
Ementa: 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONSULTA NÃO CONHECIDA. 
TERMOS IMPRECISOS. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. REDIS-
CUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. PERÍODO ELEITO-
RAL JÁ INICIADO. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.  
1. Não cabe a oposição de embargos de declaração em consul-
ta. 
2. Não se conhece de consulta quando já iniciado o processo 
eleitoral, vez que a matéria poderá ser apreciada em caso con-
creto. 
3. Embargos não-conhecidos. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimida-
de, não conhecer dos embargos de declaração, nos termos do voto 
do relator. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os Srs. 
Ministros Joaquim Barbosa, Eros Grau, Ari Pargendler, Felix Fischer, 
Caputo Bastos, Marcelo Ribeiro e o Dr. Antonio Fernando de Souza, 
Procurador-Geral Eleitoral. 
Brasília, 5 de agosto de 2008. 
 
22.904 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.996 – CLASSE 26ª – 
BELO HORIZONTE – MINAS GERAIS. 

Relator  Ministro Felix Fischer. 
Interessado  Tribunal Regional Eleitoral de Minas Ge-

rais. 
Removida  Adelma Maria Costa. 
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Ementa: 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. REMOÇÃO DE SERVIDOR DE 
OFÍCIO. ART. 6º, I, DA RESOLUÇÃO-TSE Nº 22.660. REQUISITOS 
ATENDIDOS. DEFERIMENTO. 
1. Atendidos os requisitos exigidos na Resolução-TSE nº 
22.660/2007, e nos termos do artigo 53 da Lei nº 8.112/90, autoriza-
se a remoção de ofício da servidora Adelma Maria Costa, Técnica 
Judiciária – Área Administrativa, do Quadro de Pessoal do e. Tribu-
nal Regional Eleitoral de São Paulo para o e. Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais. 
2. Pedido de remoção deferido. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimida-
de, deferir o pedido de remoção, nos termos do voto do relator.  
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os Srs. 
Ministros Joaquim Barbosa, Carlos Alberto Menezes Direito, Ari 
Pargendler, Felix Fischer, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. 
Francisco Xavier, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 
Brasília, 19 de agosto de 2008. 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 384/2008. 
RESOLUÇÃO 
 
22.900 – PETIÇÃO Nº 371 – CLASSE 18ª – BELO HORIZONTE – 
MINAS GERAIS. 
Relator Ministro Ari Pargendler. 
Interessado Partido Humanista da Solidariedade 

(PHS) – Nacional, por seu presidente. 
 
Ementa: 
 REQUERIMENTO. PARTIDO POLÍTICO. ANOTAÇÃO E REGISTRO. 
ALTERAÇÃO. ESTATUTO.  
- Atendidas as formalidades da Res.-TSE no 19.406/95, defere-se o 
pedido de anotação e registro das alterações promovidas no estatuto 
do partido. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimida-
de, deferir o pedido, nos termos do voto do relator.  
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os Srs. 
Ministros Joaquim Barbosa, Ricardo Lewandowski, Ari Pargendler, 
Felix Fischer, Caputo Bastos, Marcelo Ribeiro e o Dr. Francisco Xavier, 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 
Brasília, 14 de agosto de 2008. 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 379/2008. 
RESOLUÇÃO 
 
22.892 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.970 – CLASSE 26ª 
– MACEIÓ – ALAGOAS. 

Relator Ministro Felix Fischer. 
Interessado Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas. 

 
Ementa: 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. ELEIÇÕES 2008. PROCURADOR 
DE ESTADO INTEGRANTE DO TRIBUNAL NA CLASSE JURISTA. 
DECISÃO QUE AUTORIZOU O AFASTAMENTO DE SUAS FUN-
ÇÕES PARA DEDICAÇÃO À JUSTIÇA ELEITORAL. COMPETÊN-
CIA DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO. NÃO CONHECI-
MENTO. 
1. É assente na jurisprudência desta c. Corte Superior não ho-
mologar decisões autorizando o afastamento de juiz da classe 
jurista de Tribunais Regionais Eleitorais, que não se enquadra 
no conceito de magistrado (Precedentes: Processo Administra-
tivo nº 18.862/PB, Rel. Minª Ellen Gracie, DJ de 19.8.2002; 
12.680/CE, Rel. Min. Américo Luz, DJ de 12.6.1992; 11.301/BA, 
Rel. Min. Luiz Octávio Gallotti, DJ de 10.12.1990).  
2. Não compete à Justiça Eleitoral interferir nas relações funcio-
nais entre Procurador de Estado, in casu, o Dr. Francisco Mala-
quias de Almeida, e seu superior hierárquico, o d. Procurador-
Geral do Estado de Alagoas. 
3. Pedido de homologação negado.  

 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por una-
nimidade, não conhecer do pedido, nos termos do voto do rela-
tor.  
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os 
Srs. Ministros Joaquim Barbosa, Eros Grau, Ari Pargendler, 
Felix Fischer, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Antonio 
Fernando de Souza, Procurador-Geral Eleitoral. 
Brasília, 12 de agosto de 2008. 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 387/2008. 
 
RESOLUÇÕES 
 
22.894   PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.082 – CLASSE 19ª 
– SÃO PAULO – SÃO PAULO. 

Relator  Ministro Joaquim Barbosa. 
Interessado  Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo. 
Requisita-
da 

 Gisele dos Reis Junqueira Herrmann. 

 
Ementa: 
Remoção. Servidora do TRE/GO para o TRE/SP. Resolução-TSE 
nº 22.660/2007. Inexistência de óbices legais. Deferimento do 
pedido. Preenchidos os requisitos legais, autoriza-se a remo-
ção. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por una-
nimidade, deferir o pedido de remoção, sem ajuda de custo, nos 
termos do voto do relator. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os 
Srs. Ministros Joaquim Barbosa, Eros Grau, Ari Pargendler, 
Felix Fischer, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Antonio 
Fernando de Souza, Procurador-Geral Eleitoral. 
Brasília, 12 de agosto de 2008. 
 
22.903 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.973 – CLASSE 26ª 
– MACEIÓ – ALAGOAS. 

Relator  Ministro Felix Fischer. 
Interessado  Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas. 
Removida  Maria do Carmo de Araújo. 

 
Ementa: 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. REMOÇÃO DE SERVIDOR DE 
OFÍCIO. ART. 6º, I, DA RESOLUÇÃO-TSE Nº 22.660/2007. RE-
QUISITOS ATENDIDOS. DEFERIMENTO. 
Atendidos os requisitos exigidos na Resolução-TSE nº 
22.660/2007 e os termos do artigo 53 da Lei nº 8.112/90, autoriza-
se a remoção de ofício da servidora Maria do Carmo de Araújo, 
Analista Judiciária – Área Administrativa, do Quadro de Pessoal 
do e. Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo para o e. Tribunal 
Regional Eleitoral de Alagoas. 
Pedido de remoção deferido. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimida-
de, deferir o pedido de remoção, nos termos do voto do relator.  
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os 
Srs. Ministros Joaquim Barbosa, Carlos Alberto Menezes Direi-
to, Ari Pargendler, Felix Fischer, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versi-
ani e o Dr. Francisco Xavier, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 
Brasília, 19 de agosto de 2008. 
 
  
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
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